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Saúde teme adiamento 
do plano de vacinação 

Da Sucursal de 
BRAS1LIA 

A falta de infra-estru-
tura e de recursos 
humanos e financei- 

ros nas Secretarias de 
Saude, bem como defi-
ciências em esclarecimen-
tos à população constitui-
ram as principais dificul-
dades apontadas pelos 25 
secretários dos Estados, 
Territórios e Distrito Fe-
deral para o cumprimento 
da Lei de Vigilancia Epi-
demiológica em todo o 
País, a qual foi debatida 
ontem com o ministro Al-
meida Machado, da Sau-
de, no primeiro dia da 

' reunião que está sendo 
promovida em Brasília. 

A maioria dos secretá-
rios de Saude considera 
bastante difícil elaborar, 
até 19.77, o Programa Na-
cional • de Imunizações, 
que inclui .a fixação das 
vacinas de caráter obriga-
tório e as 'normas sobre 
notificação compulsória 
de doenças transmissíveis. 
As autoridades sanitárias 
ressaltaram que a inexis-
tência de pesoal qualifi-
cado também deverá di-
ficultar bastante a exe-
cução do programa. 

Embora o ministro da 
Saude tivesse esclarecido 
na abertura do encontro 
que a Lei de Vigilancia 

Epidemiológica 	deveria 
ser cumprida, uma vez 
que foi sancionada pelo 
presidente da Republica 
no ano passado, vários se-
cretários detiveram-se na 
análise de sua validade, 
chegando até a considerá-
la inexequível. 

Entre as diversas su-
gestões apresentadas 
los secretários, a inclusão 
da hepatite na relação das 
doenças de notificação 
compulsória e a distinção 
entre as vacinas obrigató-
rias e as recomendadas 
foram as unicas aceitas 
pelo Ministério da Saude 
para a regulamentação da 
Lei. 

Após a primeira parte  

dos debates, os represen-
tantes dos Estados firma-

• ram convênios no total de 
Cr$ 548,5 milhões com o 
Instituto Nacional de Ali-
.mentação e Nutrição — 
INAN — destinado à 
execução do Programa de 
Nutrição e Saude, que 
prevê a distribuição de 
alimentos em todas as re-
giões do País. E o Minis-
tério da Saude, por meio 
da Coordenadoria de Pro-
teção Materno-Infantil, 
estabeleceu convenios 
com as Secretarias esta-
duais, no valor de Cr$ 
66,3 milhões, para concre-
tizar o Programa de. As-
sistência à Maternidade e 
à Infancia. 


